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No momento em que a 
Inflação novamente se 
acelera, como revela a 
variação de 19 por cento 
nos índices levantados pe-
lo IBGE para as quatro 
semanas de janeiro (O 
INPC), repetindo os mo-
vimentos observados a 
partir do trimestre final 
de 1986, também se rea-
cendem as discussões so-
bre os rumos da econo-
mia brasileira. 

A muitos observadores 
essa verdadeira definição 
quanto ao comportamen-
to futuro das taxas de in-
flação vem causando sur-
presas. Especialmente 
aqueles que acreditavam 
na manutenção da estabi-
lidade da variação de pre-
ços em torno de 15/16 por 
cento. Mas é evidente que 
a economia brasileira 
pós-cruzado, desestrutu-
rada pelo monetarismo 
mais ortodoxo, perdeu as 
condições que viabiliza-
riam a estabilização das 
taxas de inflação em 
quaisquer níveis pviliza-
dos. 

Falar-se agora que as 
pressões inflacionárias 
derivam da política sala-
rial, face à aplicação da 
URP para reajustes men-
sais, é o mesmo que cul-
par o termômetro pela fe-
bre alta registrada no 
doente. A URP vem de-
pois, e só reajusta os salá-
rios porque antes os pre-
ços se elevara. E assim 
mesmo, face ao critério 
de cálculo da URP, e pèr-
qua se baseia num índice 
de preços defasado, que, 
parando a coleta de pre-
ços no dia 15 do. mês su-
bestima a inflação quan-
do esta é crescente, o rea-
juste mensal-dos salários 
vem ficando substancial-
mente abaixo do cresci-
mento dos preços. 

Tomando por base uma 
,categoria que tenha tido 
correção integral dos sa-
lários em setembro de 
1987, as perdas salariais, 
uma vez aplicada religio-
samente a correção pela 
URP, deverão alcançar 
34 por cento ao final de fe-
vereiro de 1988 — seis me-
ses depois, portanto; exi-
gindo um reajuste da or-
dem de 51 por cento a par- " - 
tir de março,. apenas para • 
complementar ,as corre-
ções subestimadas'', péla' 
política ,Salarial:'8e essa 
mesma ''çátegória de as-
salariados nãó "çonseguiu 
incorporar : a inflação . -de 
junho/87 (26,1 por cento) "" 
em seu reajuste de setém-
bro 

*- 
 de 1987, como preten- 

dia o Governo, ao final do 
corrente mês o salário 
real terá caído em 47 por 
cento, apesar da aplica-
ção da URP a cada mês, e 
o novo : reajuste cornPle-
mentar em 1 0  de março 
teria de ser de pratica-
mente 90 por cento; -. 

Vê-se, portanto, o que 
significaria para os tra-
balhadores e para a eco-
nomia como um todo a 
aplicação das URP nos 
reajustes mensais ao lon-
go dos doze meses, com 
complementação das cor-
reções apenas ao final, 
desde .o momento em que 
o Governo abandonou o  

'critério de aplicar a mes-
ma percentagem de rea-
'juste (URP) também so-
bre os preços em geral. 
Nessas circunstâncias a 
profunda queda do poder 
de compra das famílias 
acumulada no período de 
doze meses, ao reduzir o 
consumo, a produção e o 
emprego, desorganizaria 
o setor produtivo, geraria 
grandes tensões sociais, e 
em paralelo traria pro-
blemas insolúveis nas fi-
nanças do Tesouro, na 
Previdência Social, no 
Sistema Financeiro da 
Habitação, e para a so-
brevivência das empre-
sas em geral. 

Aí surge a questão so-
bre se, alternativamente, 
pode-se fazer a recompo-
sição plena dos salários a 
cada mês. E a resposta é 
negativa, já que a infla-
ção explodiria no curtíssi-
mo prazo. Mas o pior é 
que a inflação, ainda ,que 
mantida a atual e perver-
sa política salarial, tam-
bém estará fora de con-
trole possivelmente já 
em março, conforine foi 
possível prever com 
grande antecipação des-
de que, em junho de 1987, 
foi anunciado o conteúdo 
do chamado Plano Bres-
ser. 

O quadro aparentemen-
te não oferece alternati-
vas. Punem-se os traba-
lhadores e outros grupos 
economicamente frágeis 
e impotentes, e ainda as-
sim o país avança para 
uma exploração inflacio-
nária? O que estaria ha-
vendo de tão anormal na 
economia brasileira? 

A RAIZ DOS DESEQUI- 
LIBRIOS 

Está claro que certos 
setores da tecnocracia e 
da desinformada classe 
empresarial logo diriam 
que são os déficits públi-
cos, o excesso de gastos 
do Governo, as estatais, 
os salários das empresas 
governamentais ou do 
funcionalismo, as fontes 
dos problemas. Mas esses 
sofismas — que tanto mal 
vem causando ao País ao 
acobertar a verdade —
não passa no vestibular, 
ao se poder provar que os 
salários do setor público 
em geral vêm-se situan-
do. abaixo da inflação, e 
que a divIdadopaverno é 
fruto.k.,Pratiçaméhte'; na 
totalidadeKda :caótica 'es-
peculação. financeira que 
o monetarismo ortodoxo 
introduziu no País a par- 

•de 1981,a que hoje nos 
engt•lé vivos. 

O que ocorreu na econo-
mia brasileira é que, com 
a insanidade da politica 
monetária reimplantada 
no 20  semestre de 1986, os 
custos financeiros das 
empresas sofreram bru-
tal elevação em relação 
aos níveis de 1985 --- um 
acréscimo estimado em 
torno de 25 bilhões de dó-
lares, e isso sobre uma 
base de custos já extre-
mamente elevada, como 
resultado da política ma 
netária suicida inventada 
em 1981, que afetou o se-
tor produtiVo e fez incon-
trolável o'crescimento da 
dívida pública. E, com 
tais aumentos de custos, 
ou as empresas quebram,  

ou transferem para os 
preços, pressionando as 
taxas de inflação, que 
passam a afetar todas as _ 
empresas e todas as' 
famílias. E logicamente 
só não transferem custos 
para os preços aqueles 
empresários que, dadas 
as condições do mercado, 
não ' conseguem fazê-lo: ' 
normalmente os produto-
res agrícolas e os peque- 
nos comerciantes/andus-' 
trials, que tendem a 
descapitalizar-se. O resto 
da conta — e põe resto 
nisso — vai para os assa- I 
lariados em geral, os au- (, 
tônomos, os pensionistas, . 
refletindo um incontrolá-
vel 

." 
 conflito distributivo, '. 

onde, ' diferentemente do:: 
que pretendem fazer su-
por os monetaristas orto- ,: 
doxos, os asssalariadosu 
são as maiores vítimas.-
Mas para que tais perdas 
de rendas se materiali-
zem é necessário que a in- • 
fiação se eleve; deterio-
rando os salários entre' 
dois reajustes. A inflação • 
funciona, assim, apenas - 
como o instrumento per-- 
verso que faz o ajuste das' 
rendas.  

E fundamental ter em,' 
conta que a renda é um 
bolo finito. E que se a" 
política monetária au-
menta a renda real dos 
aplicadores e das institui-
ções financeiras, o siste-
ma econômico requer, e 
procura via inflação, 
aqueles que necessaria-
mente terão de registrar 
perdas equivalentes em 
suas renda. Essa a razão 
pela qual sempre nos ca.' 
locamos contra a pura e> 
simples redução da perlo-
picidade das correções .• 
salariais para enfrentar' 
tal situação. Pois, nesse• 
caso o sistema econômico^ 
procura e encontra uma:,  
inflação ainda mais ele-' 
vada, que, em menor pra-:.• ' 
zo, provoque as perdas 
"necessárias" sobre os; 
trabalhadores e outros 1 ■ 
grupos indefesos. - 

Em tais circunstâncias , . 
só existe tuna'solução pa-^,' 
ra eliminar o conflito dis-
tributivo, 

 
 levando á esta- ' 

biiidade: rever-ter o pro- ,  
cesso de apropriação de 
rendas que vem benefl-; 
ciando os aplicadores e as 
instituições financeiras, 
atores privilegiados do -
grande cassino em que o 
país fol,transformado. E • 
para laso•só há.iim cáml-'' 
nho, -sektuido! ,  entend'é3 
moaf`,:4 .e., :gonaidérando a, 
ráagriitti i'1644ántlito (lis--; No  
tributiVai  é'''é:_,Ini.44ilovo‘ 
plano de ; estabilização, ,  
assemelhado a#. . Plano 
Cruzado, mas sem confie--  
lamento de salários e pre-
ços. Mas isso já é outra 
história, a ser analisada 
em uma próxima oportu-
nidade. Por ora o Pais de-
ve ficar atento para impe-
dir que um programa las-
treadonas abstrações do 
Fundo Monetário Inter-
nacional leve o Brasil ao 
mesmo processo de total 
desorganização econômi-
ca de que são vítimas Ar-
gentina e México, que 
agravam os problemas 
internos sem resolver os 
problemas externos. 
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